
Sendo desde muito ternpo reconhecida a necessidade de 
rcgiilar devidumente, no interesse da civilisação e do pro- 
gresso das proviiiciiis ultr.:imarinas, as condigões do tra- 
balho dos indigenas, de modo a assegurar-lhes, com ef- 
ficiiz protccc;ão e tutela, uin proporcional e gradual des- 
envolvimento moral c intellectual, que os torne coopera- 
dores iiteis de uma exl~loraçbo mais ampla e intensa da 
terr:i, de quc esscrici:iliriente depende o augmento da nossa 
riqueza colonial ; 

Consider:inrlo qiic o i.ep111amcnto das condiq8es do tra- 
Lallio dos indigcnas, quc tluvcri:~ ter ac«nip~rih;ido as pro- 
videncias altamente hu~nanitwrias e generosas que tiveram 
por intuito banir das posscss8es 111ti.ain:~rinatl yortu,; f' ttezas 
todos os preceitos Icgaes que a:ictoris:ivairi o trateao da 
escravatura e o estado de esuravidiio, se torna cada vez 
mais urgente 4 proporyso que se nniiiidam as tentativas e 
se alargam os emprehendimentos para o aproveitamento e 
expIorap50 agricola dos terrenos das ditas possessõeb; 

Consideri~ndo qiie este assumpto foi estudado com o 
maior cuiitado l,or iiiii,z coinmisz2o presiditln por uni esta- 
dista eminente, teiido sido tuiilbeiri ouvidas as  cstaçõbs offi- 
ciaes que mais poderiam concorrer para o seu acctirado 
examc ; 

Coiisi;tcrando qiic o parlamento nl%o chegou rt pmnun- 
ciar-so r;obre a proposta de lei relativa ao trabalho dos in- 
digenas, submettida ao seu exarnc, na ultima sessgio; e 
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que este facto nLo deve i rnpeh o governo de uear dais 
faculdades que legalmente lhe assistem para occorrer 
desde já a uma necessidade cada vez mais instante do 
nosso progresso colonial, decretando aquella proposta, que I 
as carnaras podcr5o opportunamcnte completar e modifi- 
car ; 

Tendo ouvido a junta coiisiiltiva do ultramar e o coiise- 
lho de ministros ; e 

Usando da faculdade concedida ao governo pelo 3 1.' 
do artigo 15.O do acto addicioiial ;i carta constitu<:ional, tio 
b de julho de 1852: 

Hei por bem decretar o seguinte: 
Artigo 1 . O  E; i~pprovado, para ter irnmediata exccu$io 

nas provincias ultramarinas, O regulamento do trabalho 
dos iridigenas que baixa assignado pelo ministro c secre- 
tario d1t.\tado dos negocios d : ~  marinha e ultramar. 

Art. 2." lj'ica revogada a legislação em contrario. 
O iiicsiiiu ministro e secretario d'cstado assiin o tcnlia 

eiitendido e faça executar. Paço, em 9 de novembro de 
1899. = REI. =Antonio Eduardo Villapa. 

Regulamento do trabalho dos lndlgenas 

Artigo 1.O Todos os indigenas das provinrias ultramari 
nas portugiiezns são sujeitos obrigaçilo, iiior:il e Irgnl, de 
procurar adquirir pelo trabalho os meios que lhes faltem, 
de subsistir e de melhorar a propria condigão social. 

Têem plena liberdade para escolher o modo de cumprir 
essa obrigação ; mas, se a não climprem de inodo algum, a 
auctoridade piiblica p6de impor-lhes o seu cumprimeiito. 

Art. 2.O A obrigação reconhecida no artigo antecedente 
julga-se cumprida : 

1 . 0  Pelos indigenas que possuem capital ou propriedade 
cujoa rendimentos lhes assesuram meios sufficientes de 
subsistencia, ou exercem habitualmente commercio, indcis- 
tria, profiss%o liberal, arte, officio 011 mester t le ciijns pro- 
ventos podeni tirar essa siibsistencia ; 

2.0 Pelos qiio persistentemente cultivam por conta pro- 
pria parcellas de terreno de determinada extensão, o11 plan- 
taraln e contii~ui~in :L csiiltivar certo niimcro de arvores ou 

vivazes, yiie prodiizem artigos de expcrtayão da 
provincia. Os regiilaiilentos locaes especificar50 a t:xteri- 
850 d'aquellus parceiias de terreno e O nuiiiero e :L qilali- 
dade aestcs \r~getiit'S 

3.0 ~ ~ 1 ~ s  que ti.;tb:tlhatii por soldada ou salario, :~o  me- 
nos um certo numero de mezes em cada anno, sendo rsse 
numero fixado palos regulamentos locaes. 

~ ~ t .  3.0 A auctoridade publica nto impor4 O cumpri- 
mento da 0bri;;ac;So de traba!ho: 
1.0 Aos iridividnqs mencionados nos n.OB 1.' a 3.' do ar- 

tigo 2.",; 
2.0 As liiiillieres ; 
3.0 tioiiiens de mais de sessenta annos de iclade e 

aos menores di: quatorze; 
4.0 A doentes e invalidas; 
5.0 AOS sipaes do estado ou de particiilares auctorisados 

para 0s terem, e aos iiidividiios alistados em qualquer cor- 
po, regular ou irregular, inciimbido de serviços de policia 
e seguraiiqa ; 

6.0 AOS chefes e grandes indigenas, como taes reconhe- 
cidos pela auctoridade publica. 

~ ~ t .  4.0 Julgar-se-ha provado que um indigena não cum- 
pre voluntariamente a obrigação de trabalho, devendo cum- 
pril-a, sempre quo durante O ultirrio anno civil decorrido a 
ngo tiver por ulguiri dos modos indicados no ar-  
tigo 2.0, e nilo podér allegar iinpvclimeiito proveniente de 
doença, servico piiblico ou for).& 1ii:iior. 

Art. 5.0 Yara facilitar o cumprimeiito da obrigay3o de 
traballlo pelo modo indicado no n." 2.' do artigo 2.') O es- 
tado perrnittc que em todas as prov~iioias iiltramariuas 
onde ha terralios publicos devolutos, incultos e eem appli- 
caFgo especial, os indigenas occupam e usufruam, nas con- 

dipões preestabelecidas pelo prcsente diploma, parceilas 
d'esses terrenos, cultivando-as e estabelecendo n'elias resi- 
dencia. 

5 1.' A faculdade que este artigo concede aos indigenas 
só aproveitara aos que não possuirem propriedade immovel 
de valor superior a 5Ob000 réis. 

6 2.O Nenhum indigena poderá, em virtude das disposi- 
ções d'este artigo, occupar e usufruir terrenos publicas 
cuja area total seja superior a 1 hectare. 

5 3.' A occupaç20 não dependerk, para ser legitima, 
previo contrato coni o estado ou de Iicenga de qiialquer 
ali-toridade, quando o terreno a occupar não estiver dos- 
tinado a applicac;?io especial. Todavia, os indigellas 
rão dirigir-se á auctoridade administrativa para ella ]hea 
designar os terrenos que 21ã0 de occupar. 

Art. 6.O A occupaq9to facultada pelo artigo anterior dá 
e iinp5e aos indigenas os srgiiintes direitos e deverea: 

1." A occiipayão, para scr reconliecida como legitima, 
nâo ser& interrompida por rriais íle uiii anno, e será assi- 
gnalada : 

a )  Pela cultura de nlo menos de duas terças partes da 
area do terreno occupado ; 

6 )  Pela residencia habitual do occupante n'esse terreno. 
2 . O  O colono que se aiisciitar c10 prcdio ou deixar de o 

cultivar durante mais de iitn anno consec~itivo, nto sendo 
l>or niotivo legitimo, perderrl o direito de continuar a oc. 
c~upal-o e usufnxil-O, devendo ser expulso d'elle pela au- 
ctoritlade administrativa. 
3.O O colono não poder8 alienar o predio, nem exercer, 

a respeito d'elle, nenhum direito inherente f propriedade 
plena. 

Tào pouco transmittirh, a não ser por herança, nos ter- 
:nos do n.O 8.O; os direitos que lhe resultam do facto da 
occupaçgo. 

4.'@ Durante os primeiros cinco annos de occupação, o 
occii1)ante não ser& sujeito HO pagamento de qaalqiier pen- 
-ão ; passado, porém, esse periodo, ficará, pagando ao es- 
tado uma peiisiio certa, cjiie os regulamentoe locaes prefi- 
x a r % ~ .  

5 . O  A falta de pagamento da pensto durante tres annos 
o»nsc.cutivos sujeita O colono a ser expulso administrativa- 
inciltc do predio, seu1 llie d(>ixar direito a qualquer inde- 
inriis:iyZo, ricrn rnesino por brmfeitorias. 
(i." A pensh  exigitla pelo n.' 4.O podorá seiilprc ser 

I ) ;L~ :L  0111 generos. 
?.O No fim de vinte annos dc occiipa<;ão, o colono qae 

houvor cumprido todas as obrigações do colonato ter& 
adquirido a propriedade plena do predio. 
8.O Por morte dos colonos, OS predios occupados, cuja 

propriedade plena não tenha sido adquirida iios termos do 
n.O 7 .O, transmittir-se-1130 indivisos, com todos os direitos 
ganhos pela occupaqão aos seus herdeiros descendentes ou 
ascendentes, se estes se prestarem a cultiva1 os c residir 
n'elles. Na falta d'estes herdeiros, ou não cumprindo 
elles as condições esselrciaes do colonato, reverte& os 
predios para o estado, com todas as bemfeitorias reco- 
bidas. 

12 1.O Os predios occupados pelos colonos não serão su- 
jeitos $ contribuiçrio predial. 

9 2 . W s  predios cuja propriedade plena tiver sido ad- 
quirida pelos colonos, nos termos do n.O 7.' d'este artigo, 
serão sujeitos 4 contribuiçgo predial. 

5 3.O Os regulamentos locaes poderao dispensar por 
de ciiico annos o pa,gamcnto da pensa0 exigida pelo n.q.0,  
seiii1,re que essa dispensa for acoriselliada por motivos 
equidade ou por conveniencias de ordem publica, especial- 
riientc nas rugiões onde os iiicligenns pagam inposto de pa- 
11~0tu OU capitaçlo (mussoco, etc.). 

Art. 7.' 0 s  coionos do estado, no goeo dos direitos inhe- 
reiitc:, a essa qualidado, ser30 isentos: 

1 . O  Do serviço obripatorio 110s corpos militares e poli- 
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2.' Do trabalho conlpellido; 
3.' De ser reqiiisicionados pelas auctoridades para ser- 

vir como machileiros, barqueiros, carregadores oii esco- 
teiros. 

5 1.' LUXO ficarão, pordm, dispensados de acompanhar 
os chefes indigenas, de quem dependam, ou os seus cabos 
de guerra, lias operações militares que ellcs emprehende- 
rem por ordem das aiictoridades competentes. 

5 2.' Todas as disposições d'este artigo e seus paragra- 
phos sto applicaveis aos colonos que se transhrinani cin 
proprietarios dos terrenos que occupav:irn, em virtiide da 
doutrina do n.O 7.O do artigo 6 . O  

Art. 8.' O estado nunca alienari, a nho ser em caso 
de necessidade previsto na legislaç%o, o dominio util dos 
terrenos que estejam occupados por colonos, se a occilpa- 
$0 tiver durado já um anno e dever ser consiclerada le- 
gitima e valida, segundo as disposições d'esta lei. E se 
alienar a propriedade d'esses terrenos, estipulara, sciiipre 
no contrato de alienação que aquelle dominio util tirarir 
reservado aos colonos, como einphyteiitas, se elles qtiizc- 
rem sujeitar-se ao pagamento de um foro, cuja quotidade 
será fixada no mesmo contrato. Caso não queiram, o acqiic- 
rente s6 poderá desapossal-os pagando.lhes o valor de to- 
das as bemfeitorias. 

5 1 . O  Se o estado alienar o dominio util de terrenos 
cuja occupaç2io não tenha ainda durado um anno, estipu- 
IarL, no contrato de alienaçto, que o acquerente só po- 
derfr, desapossar os colonos, que estiverem cultivando esses 
terrenos, depois de lhes pagar o valor das bemfeitorias por 
elles realisadas. 

5 2.O Quando, em virtude das disposiyões d'cste artigo 
e seu 5 i.*, os indigenas perderem a possc dos terrenos 
que cultivavam, o estado assegurar-lhes-ha outros da mes- 
ma extendo. . 

Art. 9 . O  Todas as disposições d'csta lei, que regulam as 
occupações futuras de terrenos publicos e n sitiiação juri- 
dica dos occupantes, são applicaveis ás occiipaç0es simi- 
lhantes do prptcrito. 

Art. 10: E permittido em todas as provincias portu- 
guezas do Africa o contrato de sub-einphyteuse, sendo erii 
cada uma d'ellas regiilados os preceitos a qiie deve ser 
sujeito esse contrato. 

Art. 1 1 . O  Os proprietarios de predios rusticos que con- 
sentirem, tacita oii explicitilniente, quc n'esses predios se 
estabeleçam indigcnas o ciiltivein p:~rcellas do solo, scm 
condições cspeciaes exaradas em dociimento que possa fa- 
zer fé, nElo poderto cxpulsal-os em tempo algum seiii lhes 
pagarem as bernfeitorias que elles tiverem feito. 

E se esses iudigenas liouverem, siia propria custa, 
plantado arvores oii plantas vivazes que p rd i iAm artigos 
de exporta~So, e as tiverem cultivado atk ellas prodrizi- 
rem, ter80 por osse facto adquirido o dominio iitil tlox ter- 
renos cobcrtos pelas planta$õos e pelas nioradias qiic jiinto 
d'ellas tenham construido, não podendo os proprietarios 
exigir d'elles senão iim faro annual, como emphyteutas ou 
sub-emphytci~tas. 

9 unico. O valor d'aquellas bemfeitorias e o qualttunz d'este 
foro serno arbitrados pela curadoria dos scrviçaes c colo- 
nos, e approvados pelõ governador em conselho, mediante 
processos ciijos tramites ser& especialmente regiilados. 

Art. 12.'' 0 s  administradores de concelho, e os funccio- 
naries civis ou militares que forem chefes administrativos 
de determinadas circumscripções teri-itoriaes, dever80 in- 
citar os indigenas e aproveitarem-se da faculdade que lhes 
concoiie o artigo 5 . O  d'esta lei. E para lhes facilitarem o 
uso d'essa faculdade, ser-lhes-ha dada competencia legal 
para : 

1.' Distribuir parcellas de terrenos publicos, devoliitos 
o incultos, a indigenas que se prestem a cultival-os e a 
residir n'elles, demarcando-os e assignalando-lhes os li- 
mites ; 

P . O  Fiacalisar permax~entc?rncn te o fii~mprinentc, dati obri- 

gações de cultura e residencia, a que s%o sujeitos os colo- 
nos do estado : 

3.O Expiilsar os colonos que liso houvcrcm cumprido as 
obrigações essenciaes do colonato, nos terinos dou n.08 2 . O  
e 5 . q o  artigo 6.'; 

4.O Cobrar ou fazer cobrar, conforme a org,znisny?io dos 
serviços de fazenda da sua circurriscripçWo, as pensões de- 
vidas pelos colonos, segiindo o disposto nos n.OJ 4 . O  c 6.O 
do artipo G . O  : 

V 

5." Kcconheccr os factos de que, segando 3 doiitrina do 
1i .O '7 ." do meni.ionado artigo ti.", resutta para os colorios 
a acquisiçgo da propriedade plena dos predios qiic occu- 
Davam : 
L 6 . O  Assegurar aos colonos o exercicio dos direitds e o 
goso das isenções e mais v:intagens que a lei Ihes concede ; 

7.O Ilesolver as contendas qiie se suscitarem entre os 
colonos,. por causa dos terrenos por elles occupados, dus 
seus liniites e dos seus fructos. 

iinico. Aos mesmos funccionarios cumprirá orgnnisar 
o cadastro da propriedade nas suas circuruscripções, em 
harmonia com os preceitos que se estabelecerem. 

Art. 13.O Em cada circumscripção adminintr:~tiv:~ das 
provincias ultramarinas portilgiiezas, o respecttivu chefe , 
é competente para p ~ s s a r  o titulo coii.iprovativo : 

a) Da posse constituida pela occupa<;So de terrenos, 
cffectuada nos termos i10 artigo 5.O d'este regularnento; 

õ) Do doniinio adquirido pelos colonos do cstado em 
virtiide do n.O 7.' do a r t i ~ o  6.O: 

0 

c) Das empliyteuses e siib-emphyteuses rcsiiltantes dos 
preceitos dos artigos 8." e 1 1 . O  

5 1 .O Estes titulos serao transcriptos cin livro copcci:il, 
e os qiic sti referirem aos factos iiit:ncioiiados lias alinetis 
b)  c C) 6er50 remettidos o ~ c i o s ~ m c n t e  pelo chcfc adminis- 
trativo ao conservador da comarca, o qiial, em vista d'el- 
les, far8 o competente registo, 5 ciista do dono ou senho- . -. 
rio directo. 

5 2.O O registo de qualquer dos direitos mencioiindos 
nas alineas 6 )  e c), qiiando requerido tlirectaiilentc iin 
conservatoria da comarca, sem que esse requerimento sc~ja 
acompariliado de cert idh negativa tlo, na c i r c ~ i i ~ i i r c i ~ i ~ ) ~ ~ c ~  
administrat.va respectiva, so :~clinr riot:iclo qu:ilqiier tittilo 
nos termos das mesmas alineas, sci podcrb scr feito pro- 
visoriamente, sendo convertido crn detinitiro quando aqiiella 
certidão seja apresentada. 

5 3.O Os titiilos e siia nota no livro especial, que n3o 
forem registaveis, constitiiem principio de prov:i, que po- 
der& ser coinpletada nos tcrmos da lei comuium. 

(j 4 . O  Nos regulamentos se determinará o processo para 
a averigunyHo dos factos a que se referem :is alineas a), 
õ) o C), a fórma dos respectivos titiilos, e o preparo qiic 
deve ser feito, ein rnfo do chefe admiriistr:itivo, para as 
cristas do registo na conservatoria da comarca. 

5.' Todo o processo perante O c h ~ f c  administrativo, 
incliiindo os titulos, que so houverem de passar, ser8 isento 
de custas e sellos. 

Art. 1 4 . O  Os indigenas das provincias u1trairinrin:~s por- 
tuguesas têem o direito de contratar os seiis serviyos co- 
ino bem o entenderem, devcnclo os contratos ser regidos 
pelas disposições applicavcis do codigo civil c pelos pie- 
ccitos d'esta lei e seus regulamentos. 

5 1 . O  São nilllos os contratos : 
1." Que estipularem prestação de serviqos por mais clc 

cinco annos ; 
2 . O  Que dispensarem o patrzo o11 amo de dar ao servi- 

çal uma retribui930 certa em dinheiro ; 
3 . O  Que auctorisarem o patrão a applicar ao servi*; 

castigos corporaes ; i* 
4.O Que inhibirern o serviçal do exercicio d(8 dircitos ,a 

faculdades legaes, ou o obrigarem a actos proliibidos pela 
lei ; 

5 . O  Que impozerem serviços cm que haja perigo ma& 
fento 9n dtlmnc? eonsidairavel para quem na prestar. 
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5 2. cduando as faltas ou os delictos commettidos pelos I nEIo se ha.ja contratado novamente, aiiteegurando-lhe os 
patrões para com os serviçaes, ou vice-versa, cstivirem meios de trarisporte c pagando 9i sua custa as despezas 
fóra da alçada jurisdiccionai doa curadores, definida por d'esse transporte. 
este artigo; esses magistrados prorilqverao a sua repre&!são 
p e l ~  tribunaes ordinarios, fazendo a competente parbici- 
paçlo ao respectivo agente do ministerio publico. 

8 3 . O  Dos actos jurisdiccionaes dos curadores, permitti- 
dos por este artigo, poderá haver recurso para o governa- 
dor em conselho do governo. 

3 4 . O  0 s  curadores n2io tomar20 conhecimento de faltas 
de cumprimento, por parte dos serviçaes, das clausuias de 
contratos de prestação de serviços celebrados sem inter- 
venção da auctoridade publica; tomarao conhecimento po- 
rem, das que os patrões coinmetterem para com os servi- 
çaes,Fe jiilga1.o~-h30 ou promoverito a sua repressão pelos 
tribunaes ordinarios, em conformidade com as disposições 
cl'este artigo. 

S 5 . O  O serviçal que se evadir scrá obrigado a voltar 
para o serviço do patrlo, exccpto quando o curador O jul- 
gar inconveniente; n'este ultimo caso, alem de ser conde- 
mnado ria pena em que incorrer nos termos do 9 I.", ficará. 
sujeito a trabalho compellido por tanto tempo quanto 111~ 
faltar para cumprir o contrato feito com esse patrão. 

Art. 21.. O governo poderá prohibir temporariamente 
a emigraçEo de serviçaes indigenas do territorio todo o11 

de determinadas regices das provincias ultramarinas, senipre 
que o aconsulharein convcnicncias politicas ou econoraicas. 

Art. 22." Pnra que a prohibi<;go perinittida pelo artigo 
antecedente possa tornar-se effectiva, estabelecer-se-ha que 
nenhum iridigcna poder& saír sem passaporte da região 
onde ella vigorar. Esse passaporte, quando não for' exigi- 
do por lei geral, sb será concedido pelas auctoridades admi- 
nistrativas a indigenas que exerçam artes ou profissões 
liberaes, desempenhem funcções publicas oii municipnes, 
sejam contribuintes da contribuiç2io predial ou industrial, 
tenham licenca para estabeleciincnto mercantil, bem como 
Aquelles que precisem ausentar-se por motivo justo, e cuja 
ausencia nlo possa importar transgress2io do preceito pro- 
hibitivo da emigraçzo de servi~aes. 

5 1 . O  Os individuos que contratarem serviçaes indigenas 
para emigrarem de territorio onde css:~, einigraç3o tenha 
sido prohibida, e todos os seu? <:iiinplices e auxiliares, in- 
correrão na pena de prisão correccional n&o irinivel até 
u a  anno e multa atú 1:000d000 rbis, devendo tambem, 
depois de cumprida a pena, ser expulsos do territorio por- 
tuguez, se forem estrangeiros. 

9 2." Os indigenas contraventores das disposições d'este 
artigo deverão ser presos em qualquer logar do territorio 
portuguez onde forem encontr:idos sein passaporte, recon- 
duzidos ao distric,to da sua resiclencia e alii condcrnnados 
q trabalho correccional at8 um anno. Se voltarcm esponta- 
neamente a esse districto, ser-llies-ha applicada uni:~ multa 
peciiniaria, quc os regulamentos locaes fixar&, devendo 
pagal-a com trabalho quando n2o poderem satisfaze1 a em. 
dinheiro. 

Art. 23.O Nos termos do artigo l G . O ,  todos os contratos 
de prestaçso de serviço que obrigarem os serviçaes a saír 
da comarca judicial, onde residirem, devem scr celebra- 
dos coin a intervençso dos curadores dos servipies e co- 
lonos. Os patrõcs ou seiis agentes, que transgredirem este 
preceito, incorrergo, pela priineira vez, na multa de rBis 
204000 a 50&000 por cada serviçal que tiverem contra- 
tado, e, no caso de reincideneia, na pena at6 um anno de 
prisão correccional não remivei e multa de 200d000 a 
1:OOOfiOOO r&, sendo tambem expillsos do territorio por- 
tuguez se forem estrangciros. Quanto aos serviçaes con- 
tratados, ser-lhos-h80 applicaveis as disposições do 5 2.' 
do artigo 22.O 

Art. 24.O Os contratos a que se refere o artigo anterior 
e::ipularão sempre, alem das outras clausulas preceituadas 
pelo artigo 37.O, que o patrão ser6 obrigado a repatriar o 
serviçal quando elle tenha findado o tempo de serviço e 

Q unico. s e  o sorvisal ii%o q i l i ~ r , ~  ser 'repatriado, o pa- 
trão devera apresenta1 u ao curador da comarca em que 
elle se encontrar; e, não podendo apresental-o por motivo 
legitimo, participará o facto ao dito ciirador. 

Art. 25.O Os contratos de prestaçlo de servipos feitos 
com a intervenção da aiictoridade publica s0 podem sdr le- 
galmente renovados perante o curador qiie funccionar na 
localidade onde o servisal tenha servido. 

Art. 26.O Os curadores qiie intervierem em coritratos de 
preqtaçzo de serviços, que tenham de ser cumpridos em 
territorios estranhos 6 sua jurisdicção, enviarão directa- 
mente copias d'elles aos curadores que funccionarcm 
n'esses territorios. Esses curadores ficar20 obrigados a 
velar pela execupão dos referidos contratos, devendo exer- 
cer, em rclação aos contratantes, a jurisdicçko deterini- 
nada pclo artigo 20.O 

5 unico. Os cilradores das coinarcas onde estiverem ser- 
vindo indigenas contratados fora d'essas comarcas, asse- 
gurarão especialmente o cumprimento da clausula precei- 
tuada no artigo 24.O, qiie obriga os patrões a repatriarem 
os serviçaes e terão competericia jilrisdiccional para pu- 
nir os que a não cumprirem com n multa de 100$000 
a 5004000 réis. 

Art. 27.O As multas impostas curadores serno co- 
bradas administrativamente. 

Art. 28.O O transporte, de ida ou de regresso, de ser- 
viçaes contratados para f6ra das comarcas onde residem, 
deverá ser fiscalisado pelos cursdores dos serviçaes e co- 
lonos, para que se effectue sempre em condições regulares 
de segurança, hygiene e commodidade. 

5 unico. Os regulamentos locaes podeido especificar 
as condições em que os transportes devcrn ser effectna- 
dos. 

Art. 29." Os cilradores de servi~acs e colonos recebe- 
rão emolumentos pelos contratos de prestac;ão de serviços 
de indigenas, que fizerem lavrar e sanccionarem. Esses 
emolumentos, sempre inodicissimos, serao estabelecidos 
pelos regulamentos locaes, e pagal-os-hko ilnicamcntc os 
patrões. 

Art. 30.O Pnra facilitar a fiacalisação do cuinprimento 
da obrigaçffo de trabxlho, os regulamentos locaes poderão 
determinar que todas as pessoas que empregarem servi- 
çacs indigenas lhes passem gratuitamerite cert i jcados de 
trnbalho, ein que declarem diirarite quanto tempo elles 
lhes prestaram serviço e em que datas principiou e aca- 
bou esse serviço. 

Admittir-se-ha que esses cel.tiJiccldos scjjnm maniiscriptos 
e redigidos em quaesquer termos, unia vez que caontenham 
a declara950 acima exigida e a assignatiira do declarante, 
com a indicação da sua residencia; mas convirá que ha.ja 
formulas impressas d'eases certiJicndos, com espasos em 
branco para serem preenchidos com os dizeres eventuaes, 
e que as auctoridades as distribuam gratuitamente, soltas 
ou reunidas em Ziuretes, tanto aos pstraes como aos ser- 
viçacs. 

3 unico. Mais poder80 esses regiilamentos estatiiir que 
quando o patrao se recusar a dar cert i jcado de trabailio 
feito ao serviçal, este devera queixar-se ao curador ou a 
algum dos seus agentes, o qual, se averiguar qiie a queixa 
B justificada, punira o patriio com a multa de 59$000 a 
208000 r&, e bem assim que os individiios que passa- 
rem cert(ficados falsos serto enviados para juizo pela nu- 
ctoridacle que descobrir a fraude, e incorrer50 na multa de 
204000 a 508000 r6is. 

Art. 3 1 . O  Os indigenas sujeitos á obrigaçIo de traba 
lho, que a não cumprirem vol~mtariamente por nenhum 
dos modos especificados no artigo 2.O, deverlo ser intima- 
dos pela auctoridade administrativa para trabalhar em ser- 
viço do estado, dos municipioe ou de particulares, sempre 
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Art. 41.O As requisiçiies de  se~viçaes compellidos para 
fdra das provincias em que residem s6 poder80 ser satis- 
feitas quando o governo do estado assim o auctorisar ex- 
pressamentc, por não liaver n'cssas provincias trabalho cin . -. 
que empregar os braqos indigenas. 

Art. 42." Os servisses serlo apresentados aos rcquisi- 
tantes nos logarcs onde residirem as aucturidadcs a quem 
tiverem sido dirigidas as reqiiisiyGes, ou n'aqiiclles oiidc 
dcvcreni trabalhar, conforme ninis convier. Em todos os 
casos, porém, correr50 por conta dos requisitantes todas 
as despezns do seu transporte, bem como as do pessoal 
que os acompanliar e guardar. 

Art. 43.O Antes de apresentar os serviyacs ao requisi- 
tante, a auctoridaclt: que satisfizer a requisição fal-o-ha 
assignar um termo, 1:rvrado perante testemunhas, em que 
elle se obrigxe expressamente : 

1." A pagar aos scrviçaes a soldada que for fixada con- 
forme as regras estabelecidas no artigo 46."; 

2.O A fornecer-lhes, 8 sua ciista, alimentaqgo saudavel 
e abundante; 

3." A dar Ihes, á sua custa, alojamento bygicnico, OU 

fornecer-lhes materiaes para construirem palhotas ; 
4.O A soccorrel-os em caso de doença, pagando todas as 

dcspezas do tratamento ; 
5.O A conserval-os ao seu serviço durante um tempo de- 

terminado, que, se esse serviço for particular, nLo serh do 
menos de tres mezcs nem mais de cinco annos; 

6.O A aprescntal-os, pagando as despezas de transporto, 
4 auctoridade que os tiver fornecido, quando elles tiverem 
acabado o tempo do serviço ou no caso de se inhabilita- 
rem ; 

7.O A não obstar, se os serviçczcs tivercin de deixar a 
sua habitual rcsidcncia, a que as familias os acompanhem 
e vivam com elles; 

8.O Caso elles devam sair da sua residencia e nzo uuei- 
ram ou não possam fazer-se acompanhar pelas familias, a 
adiantar-lhes, por conta das soldadas, uma quantia, que 
os regulamentos locaes fixargo; 

9." A camprir para com elles todos os preceitos dos 
n.OS 4." e 5.O do 5 1." do artigo 1 7 . O ,  e na obrigações mo- 
raes prescriptns no artigo 18."; 

10.O A n;io ceder a outrerii, gr;itiiita ou remiinerada- 
mcnte, o traballio dos servicueu cornpellidos, sem consen- 
timento da aiictoridade administr, J t' I V ~ .  

5 unico. Os patrões a que fugirem os serviçaes compel- 
lidos dever%) participar imnie<lli:lt:~mente :L fuga 4 auctori- 
dade administrativa que tiver jiirisdicção na localidade de 
onde clles tiverem fugido; faltnncio essa participaçzo, sem 
motivo justificado, o serviçal que for encontrado a traba- 
lhar para qualquer individiio qiie nzo seja o que o tivcr re- 
quisitado, será considcrado corno cedido por este, que in- 
correr8 na pena de prisão correccional até sci A s iiiezes e 
niulta atb 1:0006000 r&. E se a referida ~n r t i c i~ac80  for 

L - 
dolosa e destinada a encobrir a cedencia, o cessionario ser8 
castigado com o inasimo da pcna applicavel a essa ce- 
dencia. 

Essa pcna sú poder&, por8n1, ser iníiigida pelos tribu- 
naes ordinarios. 

Art. 44.O Os patrzes de scrviçacs coinpcllidos exerce- 
rão, em relaçlo a elles, os direitos e os poderes que o 
artigo 19.O confere aos patriies de serviyacs contratados. 

Art. 45." 0 s  curadores de serviçaes e colonos terão 
competencia para julgar c punir, inkdiantc processo sum- 
mario, cujos termos ser20 regul:idos, as  seguintes faltas 
dos patrões dos scrviçaes con~pellidos para com estes, c 
dos serviçaes para coin os patrGes : 

1." Por parte dos patrões : 
a) Falta de pagamento das soldadas ; 
h )  Detençso forçada dos serviçaes, quando elles hajam 

findado o seu tempo obrigatorio de serviço; 
c) Naus tratos, infligidos aos serviçaes, que nlo lia- 

jam produzido impossibilidade dc trabalho; 

d) Transgressões dos preceitos do artigo 43.O 
2.O Por parte dos servipaes : 
a) Evasão; 
b)  Recusa de prestaçSio de trabalho; 
C) Desobedienciacontumaz, ou insulordinaçflo, n8o acom- 

panhadas de aggressões pessoaes ou damno causado em 
propriedade alheia ; 

d )  Vicios ou maus costumes inveterados, que deternii- 
nem inhabilidade para o trabalho ou causem prcjiiizo alheio. 

S 1." As faltas acima mencionadas dos patrões ser80 
punidas corn multa de 56000 at6 200f)000 rtliis, alem do 
pagamento das indcmnisucGes devidas aos serviçaes quei- 
xosos, salvas as c1isposit;~es especiacs do 9 unico do ar- 
tigo 43.'; as dos serviçaes, com trabalho correccional 
at6 trezentos dias. 

8 2.' Quando as faltas ou os delictos comniettidos pe- 
los patrões para com os servigaes compellidos, ou vice- 
versa, cstivereni fdra c l ; ~  alçada dos curadores, definida 
por este artigo, esses nlagistrados promoverao a sua rc- 
pressIo pelos triburiacs ordinurios. 

5 3." Dos actos jurisdiccionaes dos curadores, permit- 
tidos por este artigo, poder:i haver recurso para o go- 
vernador em conselho. 

9 4.O Os serviçaes compellidos quo se evadirem pode- 
r50 ser obrigados, depois de cumprida a pena da evaszo, 
a voltar a trabalhar coiri os mesmos patrões, excepto 
quando a evssiio l-ioiiver sido motivada por faltas d'estes. 

Art. 46.O As solcladas dos serviçaes compellidos seruo 
reguladas por tabellas piiblicas e fixas, devendo as taxas 
d'cssas soldadas ser equivalentes ás que em media se pa- 
garem em cada localidade aos serviçaes em condições simi- 
lhantes. 

Art. 47.O Os particulares que requiaitarcm serviçaes 
compellidos pagarão, por cada um que a auctoridade Ihcs 
fornecer, uma quantia niodica, proporcional ao tempo de 
serviço requisitado, que os regulamentos locaes estabele- 
cerão. 

Art. 48.O A pena de trabalho correccional, que o ar- 
tigo 2.O do decreto com força de lei de 20 de setembro 
de 1894 estabeleceu para ser applicada aos indigenas de 
'i'imor, S. Thom6 e Principe e das costas oriental e occi- 
dental da Africa, poder8 applicar-se, em todas as provin- 
cias iiltramariiias ondo vigorar o prcsente regulamento 
aos indigenos que os seus artigos 1.O e 3." sujeitam 4 
obrigaç50 do trabalho. 

Art. 49.O A pena de trabalho correccional ser& sempre 
mandada applicar por um certo numero de dias uteis de 
traballio, e n2o se considerara. cumprida binqiianto o con- 
demnado n5o tiver, scjn por que motivo for, trabalhado 
effectivamente n'esses dias todos. 

Art. U0.O h pena de traòalho correccional poderá ser 
applicada pelos tribunaes ordinarios, pelos juizes munici- 
paes, pelos curadores dos serviçaes e colonos e pelos seus 
delegados. 

Art. 51.O Os juizes muriicipaes tcrZo competencia para 
applicar a pena de qiiinze a noventa dias de trabalho cor- 
reccional aos indigenas culpados dos delictos e transgres- 
sões mencionados no artigo 3." do citado decreto de 20 
de setembro de 1894. 

Art. 52.O -4s transgressões dos preceitos regulamenta- 
res do trabalho dos indigenas, a que o decreto de 20 c10 
setembro de 1894 manda applicar a pcna de trabalho cor- 
reccional de qiiinze a noventa dias, serão sempre julgadas 
pelos curadores dos serviçaes e colonos e seus delegados, 
nas provincias ultramarinas onde tiver execução O pre- 
sente regulamento e em harmonia com as suas disposições. 

Art. 53.O A pcna de trabalho correccional a que O ar- 
tigo 33.O sujeita os indigenas que desobedecerem á intima- 
$20 e resistirem CG comp111~80 da auctoridade administrati- 
va, poderá ser de quinze a trezentos dias, e será applicada 
pelos curadores dos serviçaes c colonos ou pelos seus de- 
legados, com recurso para o governador em conselho. 
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Art. 54." Quando os indigenas que praticarem delictos 
011 transgressões previstos nos n.OS 2.' a 7.O do artigo 3.O 
do decreto clc 20 de setembro de 1894 residirem ou fo- 
rem encontrados em localidadcs situadas a mais de 20 ki- 
lomctros de distancia cla sbde da comarca judicial oii do 
julgado municipal mais proximo, tambern os delegados dos 
curadores dos serviçaes e coloiios, que tivercni jiirisdicção 
n'essas localidades, poderzo applicar-lhes a pena de quinze 
a noventa dias dc trabalho correccional, dando parte im- 
mediata d'essa app1icac;Lo Li cur:ldoria de que dependerem ; 
havendo recurso para o goveriiador em conselho. 

Art. 55." Os delegados dos ciiradores dos serviçaes e 
colonos ter80 competcncia para julgar c castigar com pena 
de trabalho correccicgml os serviçaes contratados ou com- 
pellidos qiie praticarem os delictos c as transgressões 
mencionadas no n.O 2.O do artigo 20."' e no 1 i . O  2.O do ar- 
tigo 46.", bem como os que incorrererii nas cornminilções 
do artigo 33.O, sempre que elleu residirciii ou forem en- 
contrados na arca da sua jiirisdic@o. As transgressões e 
os delictos commettidos por patrões ou ngeiites seus, pre- 
vistos nos n.OS 1.'' dos citados artigos 20.' e 40.O, serto 
sempre julgados pelos curadores, a cjuein os seus dclega- 
dos darão parte d'elles, quando forem coinmettidos nas 
suas proprias circu~nscripções. 

9 1.' O a  delegados dos curadores iriforrnar?io, justifica- 
darnente, as ciiradorias dc todas as applicawões que fize- 
rem da pena de traballio correccional. 

9 2.O Os indigenas condemnados a trab:illio correccio- 
na1 pelos delegados poderão sempre recorrer para as cu- 
radorias de quc elles dependerem, tendo o recurso effeito 
suspensivo. 

Art. 56.' Os indigenas condemnados a trabalho correc- 
dona1 ficarfo entregues B auctoridade administrativa, que 
tomarh as precau<;ões necessarias para que ellas não fujam 
ao traballio. 

9 1.' O trabalho correccional será prestado na provin- 
aia, e, sempre que seja possível, no districto em que func- 
cionar o tribunal ou a auctoridade que o tiver applicado 
como sancção penal, salvas as disposições do 9 2.O 

9 2.' O indigena condemnado a trabalho corrcccionnl 
que pertinazmente se recusar a trabalhar, c o que se e m -  
dir e for capturado, scrilo postos á disposiçno do guverria- 
dor da proviricia, que poder8 alistal-os nos curpou inilita- 
res, emprcgal-os em trabalhos internos de algum prusidio, 
ou manrl:~l-os para outra proviricia, para ali Ihes ser daclo 
algum cl'esses destinos. 

Art. 57.O Os iridigcnas condemnados a traballio correc- 
cional serão sustentados e aloiados ~ c l o  estado ou ~ c l o  iriu- 
nicipio que os empregar, c recebe80 aalario em diiiiieiro, 
correspoiidentc A terqa paiste da retribiii~no que se abonar 
aos ~ervipaes compellidos nos termos do :litigo 46.' 

Art. 55.O Quando o estado e os municipios não poderem 
empregar os iridigenas coriderrinados a traballio correccio- 
nal, podcr8o elles ser obrigados a servir particulares, que 
os reqiiisit:trcm para serviçaes. 

5 1 . O  SSú poder20 fazer essas reqiiisiçiks os individuos 
que os .. artigos - 35.O e 36." auctorisain a requisitar serviqaes 
compellidos. 

5 2.O Os individuos qixe requisitarem indigenas conde- 
mnados a traballio correccional terão, em relayso a elles, os 
mesinos direitos e os mesmos deveres que os patrões de 
servipaes coinpellidos, excepto quanto B retriluic;?io, qiie 
dever30 pagar-lhes em conformidade com o disposto rio ar- 
tigo 57.O 

9 3.O Os indigenas con~temnados a traballio correccional, 
que servirem particulares, ficar20 entregues B guarda e 
vigilancia dos patrões, os quaes todavia poderão fazel-os 
recolher ci cadeia publica fóra das horas do trabalho, me- 
diante convenpão especial com a aiictoridade. 

8 4.O Os particulares qiic empregareiii indigenas coii- 
demnadoa a trabalho correccional. obrigar-se-ligo. Dara 

L, 

com a auctoridade que lh'os fornker, a aprment;r-ili'os 

no fim do tempo de servi90 ou quaiido ella o exigir, bob 
pena de pagamento de 100d000 r6is de multa por cada 
um, que ri80 tenha morrido. 

5 5.' ScrZo revogadas as di~posi~ões do artigo 7.' cio 
decreto de 20 dc setembro de 1894. 

Art. 59.O Ern cada uma das provincins ultramarinas, 
cujo territorio constituir mais de umia ctjmurca judicial, 
haverá urn curador gerrll de serviçaes e colonos, rcsidindo 
na capital, e um curador de 8erviçaes e C0l0710~ em cada 
comarca ; n'aquellas em que houver unia EO COnIarCB, func- 
cionari apenas um d'cstes ultimos magistrados. 

9 1 .O O curador geval será o procurador da  corua e fa- 
zenda da provincia, nas provincias onde existir esse tribii- 
nal; nas outras, de mais de uma comarca, serB o delegado 
da coinarca da capital. 

6 2.O Em cada comarca judicial, o curador dos seruigaes 
e colonos serA o delegado do procurador da corii:t e fazenda 
d'essa mesma comarca; e, quando houver mais de uina vara 
na mesma comarca, as funcções de curador sei3ão desem- 
penhadas por turnos, na conformidade do S 1 . O  do artigo 6.' 
do decreto com for<;% de lei de 21) de dezembro tlc ISIjX. 

5 3.O Nas comarcas onde não for pussivel o delegado 
accumular as suas funcç5es proprias com as da cur;irloria, 
poclerh haver iirn curador privativo, cuja nomeaqilo recair.& 
ern iiidividuo habilitado com os requisitos exigidos para 
exercer o cargo dc delegado do procurador cla c o r h  e fa- 
zenda. 

8 4.' Continuarfo eiii vigor as disposições do artigo 48.' 
do decreto de 20 dc fevereiro de 18'34. 

1 5.' O ex~ediente das ciiradorias corre  ela adminis- " 
traç<lio do conleiho da sbde das coiiiarcas, com escepc;Lo da 
de Loluicla, para a qual regiilará o decreto com força de 
lei de 29 de dezembro de 1808. 

Art. 60.O O currtdor de cada comarca tei4 (Iclegados 
seus eni todos os jii1g;idos muriicipaes e em todas as cir- 
cuniscripções territoriaes d'essa comarca onde funccionar 
uma actoridade administrativa, civil ou militar. N'aquelles 
julgados, esse delegado ser& o silb-delegado do procurador 
da coroa e fazenda; n'estas circumscripçães o seu clicfe, 
civil oti militar. 

Art. G1.O As curadorias e siias delegações prestar20 aos 
iiidigenas pobres, por dever de officio e gratuitamerite, 
perante os tribon:ies, todos os serviços dc assisteuci:~ judi- 
ciari:~ de que elles carecerem, nos terinos e nas condições 
que os regulamentos determinarem, quando :lqiiciles ser- 
viços n&o forem incompativeis com as attribuiçces do mi- 
nisterio publico. 

Art. G2.O O ciiriidor geral será o cliefe de todos os ser- 
v i ~ o s  das ciiradorias da provincia, ciliiiprindo-llie aiiporiri- 
tender n'esses serviços, para que scj:j:iiri ra~~ctitados (:rim re- 
giilaridncle, e corrigir ou proinover :L ciiii,rc~y~~c, d;is f'altas 
e dos abusos que comniettcreiu os ciir;tclores das conltlrcas. 

Competir-llie-lia tambem : 
1.' Resolver, o11 proinover a resolii;:ln competerite, dos 

confiictos de juiisdicção qiie se suscitrni entre os curado- 
res das comarcas, ou entre elles e outros funccionarios ou 
magistrados ; 

C L.  0 Interpretar, ou promover a interpretaq20 autheritica 
das leis c dos regiilaiiicntos que as curado ri:^^ liouverem 

, 

de execiitsr ; 
3.' Velar supei.iorinente pela execriçi2o fiel dos precci- 

tos d'csta lei c dos seus regul;iinentos, ordoiiaiido nos cu- 
radores das coinarcas que re~iriniain, oii promov:im a rc- 
pressZo legal das suas irifrac$es e transgressões ; 

4.O Apresentar ao governador, que o reinetters ao go- 
verno, em cada nnno, um relatorio geral dos scrviços das 
curadorias da provincia, indicando n'elle, se o julgar pre- 
ciso, as alterações que convem introduzir na legislaplo rc- 
guladora d'esses serviços. 

unico. O ciirador geral perceberá uina gratificaçzo 
aniiual, que yoderii ncciimular com os seus vencimentos 
dc representante do ministerio publico. 
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Art. 63.O O governador da provincia póde ordenar por 
despacho seu que quaesquer negocios resolvidos pelo cu- 
i.:ir; ) r  gcral subam ao seu conhecimento. A resoluçlo que 
sobre elles houver de ser tomada serti sempre em conse 
1110. 

Art. 64.O Aos curadores das comarcas compete, d e m  
das attribiiiçCcs quo Ihes iinpõcm e conferem os artigos 
antcc.cdentes : 

1.' Velar pela execuçlo de todos os preceitos d'esta lei 
R 88119 regulamentos, e reprimir ou promover a repressEo, 
pelos meios legaes, das infracçzes d'esses preceitos; 

2.' Zelar, janto das auctoridades administrativas que 
tiverem residencia na comarca, os direitos e os interesses 
legitimas dos indigenas, devendo ser ouvidos por essas 
auctoridades Acerca das providencias, que projectarem, 
que devam influir nas condqões de existencia d'esses in- 
di menas ; 

:3.0 Redigir no fim de cada anno um relatorio dos ser- 
viços da curadoria a seu capgo, e envial-o ao curador ge- 
ral da provincia, por intermcdio do governador do districto. 

8 1 .O Os curadores das comarcas recebergo, alem dos 
emolumentos q ~ i e  Iheu pertencem nos termos d'este diplo- 
ma, uma gratificaçgo annual, que podergo accuniiilar com 
os seus vencimentos de delegado do procurador da coroa 
o fazenda. 

5 2.O Reglilamentos especia~s definirbo as rittribiiiçõcs 
doe delegados dos curadores da comarca. 

Art. 65.' Fica revogada a legislapâo em contrario. 
Secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar, 

em 9 de novembro de 1899. =Antonio Eduardo Villaça. 
i). do G n.O 262, de I8 de novembro. 
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